
 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90030/2024 
 
 

CONTRATANTE (UASG) 
Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás (925401) 

 

 

OBJETO 
Contratação de empresa para fornecimento e instalação de rede lógica baseado na Tecnologia 

GPON (Gigabit Passive Optical Network) para atendimento da rede de comunicação de dados da 

Nova Sede do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás, conforme condições e 

exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos. 

 
 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 5.303.272,34 

 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 14/01/2025 às 14h (horário de Brasília) 

 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
Menor preço por grupo de itens 

 
 

 

MODO DE DISPUTA 
Aberto 

 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
Não 
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TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DE GOIÁS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90030/2024 

Processo Administrativo nº 10790/2024 
 
 
 
 

Torna-se público que o TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DE GOIÁS – TCMGO 

realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 

2021, e demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste 

Edital. 

 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa para fornecimento e instalação de rede lógica baseado na 

Tecnologia GPON (Gigabit Passive Optical Network) para atendimento da rede de comunicação 

de dados da nova sede do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás, conforme 

condições e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em grupos, conforme tabelas constantes dos Anexos deste Edital, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos grupos forem de seu interesse. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por grupo, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 

credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de 

Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras). 

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no 

Sicaf até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

http://www.tcmgo.tc.br/
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2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 

nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 

registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, nos limites previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006. 

2.6. Não poderão disputar esta licitação: 

2.6.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s). 

2.6.2. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta. 

2.6.3. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente deste Tribunal de Contas ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau. 

2.6.4. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si. 

2.6.5. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenado judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.6.6. Agente público do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás; 

2.6.7. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução 

http://www.tcmgo.tc.br/
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do contrato agente público deste Tribunal de Contas, devendo ser observadas as situações 

que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.3 será também aplicado ao licitante que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 

a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.8. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 

financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 

poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 

entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.9. A vedação de que trata o item 2.6.6 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe e apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 

proposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o 

horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, que: 

3.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 

bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

deajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

http://www.tcmgo.tc.br/
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plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.3.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 

art. 5º da Constituição Federal; 

3.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o 

disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.5 sujeitará o licitante às 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 

pública. 

3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.10. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 

no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente 

http://www.tcmgo.tc.br/
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da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 

sua desconexão. 

3.11. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

4.1.1. Valor unitário e total para cada item ou grup o  de itens, em moeda corrente 

nacional; 

4.1.2. Marca; 

4.1.3. Fabricante; 

4.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares às especificações 

contidas dos Anexos do presente instrumento; 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto para contratação. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 

Referência,assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus 

termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição. 

http://www.tcmgo.tc.br/
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4.5.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 

contar da data de sua apresentação. 

4.5.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos quando 

participarem de licitações públicas. 

 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 

meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 

habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 

pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro 

e os licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 

valor consignado no registro. 

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado 

e registrado pelo sistema. 

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 

melhor oferta deverá ser de R$ 50,00 (cinquenta reais), no tempo mínimo de 2 (dois) minutos. 

5.9. O licitante poderá uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 

http://www.tcmgo.tc.br/
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será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 

dois minutos do período de duração da sessão pública. 

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 

sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme a ordem final de classificação. 

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe 

de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 

colocações. 

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

5.12. Após o término do prazo estabelecido no subitem anterior, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

lances. 

5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 

vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação. 

5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
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junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 

melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da 

primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 

5.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

5.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta. 

5.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 

será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.19.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 

apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

5.19.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
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5.19.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.19.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

5.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens 

e serviços produzidos ou prestados por: 

5.19.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal 

do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso 

de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em 

que este se localize; 

5.19.2.2. Empresas brasileiras; 

5.19.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País; 

5.19.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

5.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado 

do julgamento. 

5.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 

5.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

5.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 

autos do processo licitatório. 

5.20.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

http://www.tcmgo.tc.br/
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necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.20.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 

conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.6 do edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação. 

6.2. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com os itens 3.5 e 4.5 deste edital. 

6.3. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e 

à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e 

em seus anexos. 

6.4. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.4.1. Contiver vícios insanáveis; 

6.4.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.4.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

6.4.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

6.4.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 

seus anexos, desde que insanável. 

6.5. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

http://www.tcmgo.tc.br/
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6.5.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 

6.5.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.5.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da 

oferta. 

6.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que 

a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

6.7. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada 

pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 

Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, 

sob pena de não aceitação da proposta. 

6.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 

da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 

desde que não haja majoração do preço. 

6.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

6.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 

quando não cabível esse regime. 

6.9. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado 

em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

6.10. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.11. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 

previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

6.12. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
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Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de 

uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins 

de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação deverão ser enviados 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico e, excepcionalmente, por e-mail 

(comissão.contratacao@tcmgo.tc.br) quando não for possível fazê-lo via sistema eletrônico. 

7.3. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da 

lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.4. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de entrega das propostas. 

7.5. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.5.1. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, 

em formato digital, no prazo de no mínimo, duas horas, prorrogável por igual período, 

contado da solicitação do pregoeiro. 

7.5.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 

propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

7.6. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 

propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

7.6.1. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, 

http://www.tcmgo.tc.br/
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quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os 

licitantes. 

7.7. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 

ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 

64): 

7.7.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 

pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; e 

7.7.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

7.8. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins 

de habilitação e classificação. 

7.9. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no 

subitem 7.5.1. 

7.10. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 

trata o subitem anterior. 

7.11. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 

empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como 

condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

7.12. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, 

não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

 

8. DAS GARANTIAS 

http://www.tcmgo.tc.br/
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8.1. Garantia da proposta 

8.1.1. Será exigida no momento da apresentação da proposta, a comprovação do 

recolhimento de quantia a título de garantia de proposta, como requisito de pré- 

habilitação. 

8.1.2. A garantia de proposta será equivalente a 1% (um por cento) do valor 

estimado para a contratação. 

8.1.3. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contados da data da assinatura do contrato ou da data em que for 

declarada fracassada a licitação. 

8.1.4. Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em 

assinar o contrato ou a não apresentação dos documentos para a contratação. 

8.1.5. O licitante poderá optar pela prestação da garantia de proposta em uma das 

modalidades: 

8.1.5.1. Caução em dinheiro; 

8.1.5.2. Títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante 

registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 

Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo 

Ministério da Economia; 

8.1.5.3. Seguro-garantia; 

8.1.5.4. Fiança bancária. 

 

8.2. Garantia Contratual 

8.2.1. A garantia de execução será de 5% (cinco por cento) do valor inicial do 

contrato. A CONTRATADA poderá optar pela prestação da garantia de execução em uma das 

seguintes modalidades: 

8.2.1.1. CAUÇÃO EM DINHEIRO, nos termos do Decreto-Lei 1.737/79, com 

depósito na Caixa Econômica Federal, com correção monetária, em favor do Tribunal de 

Contas dos Municípios do Estado de Goiás e com a via do beneficiário entregue pela 

Adjudicatária à unidade de Contratos; 

8.2.1.1.1. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da 
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CONTRATANTE, em conta a ser especificada em momento oportuno. 

8.2.1.2. TÍTULOS DA DÍVIDA PÚBLICA, devendo estes terem sido emitidos sob 

a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 

autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, 

conforme definido pelo Ministério da Economia; 

8.2.1.3. SEGURO-GARANTIA; 

8.2.1.4. FIANÇA BANCÁRIA, emitida por banco ou instituição financeira 

devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil; 

8.2.1.4.1. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá 

constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

8.2.1.5. TÍTULO DE CAPITALIZAÇÃO custeado por pagamento único, com 

resgate pelo valor total. 

8.3. A garantia prestada pela CONTRATADA será liberada ou restituída após a emissão do 

termo de recebimento definitivo ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, 

quando em dinheiro, atualizada monetariamente. 

8.4. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

8.4.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 

adimplemento das demais obrigações nele previstas. 

8.4.2. Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo da 

contratada durante a execução do contrato. 

8.4.3. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA. 

8.4.4. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o 

FGTS, não adimplidas pela CONTRATADA, quando couber. 

8.5. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) 

dias úteis, contados da data em que for notificada. 

8.6. A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a 

matéria. Será considerada extinta a garantia: 

8.6.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento 

de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração 
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da CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas 

as cláusulas do contrato. 

8.6.2. No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a 

Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos 

termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2" do item 3.1 do Anexo VII-F da 

IN SEGES/MP n. 05/2017. 

 

9. OBRIGAÇÕES DA ADJUDICATÁRIA 

9.1. Após a homologação da licitação e a devida apresentação da garantia, nos termos 

do item 8 do Edital, a Adjudicatária terá o prazo de até 3 (três) dias úteis, contados a partir da 

sua convocação, para assinatura do Contrato. 

9.2. Por ocasião da assinatura do Contrato, será verificado se a Adjudicatária mantém as 

condições de habilitação, nos termos do §4º, do art. 91, da Lei 14.133/21. 

9.3. Na hipótese de irregularidade a Adjudicatária deverá regularizar a situação no prazo 

de até 5 dias, sob pena de aplicação de sanção. 

9.4. O não comparecimento no prazo da convocação para assinatura do Contrato 

acarretará a imediata perda do direito de contratar, sem prejuízo das sanções do item 11, salvo 

em face de motivo de força maior, devidamente justificado, comprovado e aceito pela 

Administração. 

9.5. Quando a Adjudicatária convocada não assinar o contrato no prazo e nas condições 

estabelecidas, poderá ser convocado outro licitante para fazê-lo, nas condições propostas pelo 

licitante vencedor, após negociações e verificação da adequação da proposta e das condições 

de habilitação, obedecida a ordem de classificação, conforme estabelece o § 2º do art. 90 da Lei 

14.133/21. 

9.6. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitarem a contratação nos termos do item 

9.5, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização, poderá: 

9.6.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 

adjudicatário; 

9.6.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
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remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

 

10. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO 

10.1. As regras acerca do reajustamento em sentido estrito do valor contratual são as 

estabelecidas no Apêndice V-a do Estudo Técnico Preliminar - Anexo I e na Minuta Contratual - 

Anexo II, anexos a este Edital. 

 

11. DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 

lavratura da ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

11.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

11.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.3.3. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei 

nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação da ata de julgamento. 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 
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de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposiçãodo 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no 

Apêndice V-a do Estudo Técnico Preliminar – Anexo I e na Minuta Contratual – Anexo II, anexos 

a este Edital. 

 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da 

data da abertura do certame. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 

abertura do certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

eletrônica, no e-mail: comissao.contratacao@tcmgo.tc.br 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame. 

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 

deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

http://www.tcmgo.tc.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico 

https://www.tcmgo.tc.br/site/transparencia/licitacoes/. 

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.11.1.  ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR E APÊNDICES (Memorial Descritivo, 

Especificações Técnicas. Orientações Gerais – Grupo 1, Termo de Referência – 

Grupo 2, Planilha Orçamentária – Grupo 1, Cronograma – Grupo 1, BDI 1 – 

Serviços – Grupo 1, BDI II – Materiais e Equipamentos – Grupo 1, Planilha 

Referencial – Grupo 2, Composição Grupo 1 e 2); 

http://www.tcmgo.tc.br/
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14.11.2. ANEXO II – Minuta de Contrato – Grupo 1; 

14.11.3. ANEXO III – Minuta de Contrato – Grupo 2; 

14.11.4. ANEXO IV - Modelo de Proposta de Preços 

 

Goiânia, 19 de dezembro de 2024. 

 

 

 

 

Vinícius Bernardes Carvalho 
Pregoeiro 

http://www.tcmgo.tc.br/
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ANEXO I 
 
 
 
 
 
 

 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR E APÊNDICES (Memorial Descritivo, Especificações Técnicas. 
Orientações Gerais – Grupo 1, Termo de Referência – Grupo 2, Planilha Orçamentária – Grupo 1, 
Cronograma – Grupo 1, BDI 1 – Serviços – Grupo 1, BDI II – Materiais e Equipamentos – Grupo 1, 
Planilha Referencial – Grupo 2, Composição Grupo 1 e 2) 
 
 
 
 

Disponíveis no seguinte link: https://drive.tcmgo.tc.br/nextcloud/s/zEQ6gzAWcEFxB9w 

http://www.tcmgo.tc.br/
https://drive.tcmgo.tc.br/nextcloud/s/zEQ6gzAWcEFxB9w
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ANEXO II 

 
MINUTA CONTRATO Nº 000/2024 

 

 
Contratação de empresa para fornecimento e instalação 

de rede lógica baseado na Tecnologia GPON (Gigabit 

Passive Optical Network) para atendimento da rede de 

comunicação de dados da Nova Sede do TCMGO (GRUPO 

1), que entre si celebram o TRIBUNAL DE CONTAS DOS 

MUNICÍPIOS DO ESTADO DE GOIÁS e a empresa 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

 
CONTRATANTE: TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DE GOIÁS, inscrito no 

CNPJ(MF) sob nº 02.600.963/0001-51, com sede na Rua 68, nº 727, Centro, Goiânia – GO, CEP: 

74055-100, neste ato representado pelo Conselheiro Presidente, JOAQUIM ALVES DE CASTRO 

NETO. 

 
CONTRATADA: EMPRESA VENCEDORA, inscrita no CNPJ(MF) sob o nº 00.000.000/0000-00, 

localizada na XXXXXXXXXXXX neste ato representada por REPRESENTANTE DA EMPRESA, inscrito 

no CPF sob o nº 000.000.000-00. 

 
Os CONTRATANTES acima qualificados celebram o presente contrato, decorrente do Pregão 

Eletrônico nº 00000/24, conforme Termo de Homologação, da Presidência do TCMGO, nos autos do 

Processo nº 10790/2024, que fica fazendo parte integrante deste instrumento, realizado nos termos 

da Lei Federal nº 14.133/21 e da Lei Estadual nº 17.928/2012, com suas alterações e legislação 

correlata, sujeitando-se às normas dos supramencionados diplomas legais, mediante as cláusulas e 

condições a seguir estabelecidas. 

http://www.tcmgo.tc.br/
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CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto deste instrumento a contratação de empresa para fornecimento e 

instalação de rede lógica baseado na Tecnologia GPON (Gigabit Passive Optical Network) para 

atendimento da rede de comunicação de dados da Nova Sede do Tribunal de Contas dos 

Municípios do Estado de Goiás, conforme condições e exigências estabelecidas no Estudo 

Técnico Preliminar e seus apêndices destinados a solução de rede óptica passiva GPON 

pontomultiponto (Grupo 1). 

1.2. Vinculam está contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Estudo Técnico Preliminar e seus anexos; 

1.2.2. O Edital da Licitação; 

1.2.3. A Proposta do contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados de XX de XXXXXX 

de 2024 a XX de XXXXXX de 2025, na forma do artigo 111 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. Por se tratar de contratação por escopo o prazo de vigência será 

automaticamente prorrogado quando o objeto não for concluído no período firmado no 

contrato. 

 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PREÇOS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.1. O valor total da contratação é de R$ ....... (.  ). 

3.2. As despesas decorrentes dos serviços relativas ao presente exercício correrão à conta 

do crédito orçamentário nas Classificações orçamentárias: 2024 0301 01 032 1047 3150, Grupo 

04 – Investimentos, Fonte 15000 100 (Receitas Ordinárias), Tipo de Recurso – Tesouro Estadual, 

sendo enquadrada na Natureza de Despesa – 4.4.90. 51.01 – Legislativa e 2024 0350 01 032 1047 

http://www.tcmgo.tc.br/
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3150, Grupo 04 – Investimentos, Fonte 27990142 (Outras Vinculações Legais), Tipo de Recurso 

– Tesouro Estadual, sendo enquadrada na Natureza de Despesa – 4.4.90.51.01 - Legislativa. 

3.3. Para fazer face à despesa, foi emitida Nota de Empenho nº 00XXX pela 

CONTRATANTE, em XX/XX/2024. 

3.4. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro 

e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DA GARANTIA CONTRATUAL 

4.1. A CONTRATADA apresentou à CONTRATANTE garantia, nos termos do item 8 do Edital 

de licitação, no valor de R$    , correspondente ao percentual de 5% (cinco por cento) do valor 

do contrato, com validade de /  /    a /  /   , devendo ser renovada em caso de 

prorrogação. 

4.2. Quando houver abertura de processos para eventual aplicação de penalidade, a 

fiscalização do contrato comunicará tal fato à seguradora e/ou à fiadora, via e-mail, bem como 

encaminhará as decisões finais de última instância administrativa. 

4.3. Na hipótese de prorrogação contratual a garantia deverá ser renovada com prazo de 

vigência 3 (três) meses superior ao da prorrogação e na hipótese de aditivo ou reajuste 

contratual a garantia deverá ser reforçada. 

4.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou 

de aniversário, desde que mantidas as mesmas condições e coberturas da apólice vigente e 

desde que nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no item 4.5. 

4.5. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da 

Administração, a CONTRATADA ficará desobrigada de renovar a garantia ou de endossar a 

apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 

4.6. A garantia prestada pela CONTRATADA será liberada ou restituída após a fiel 

execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando 

em dinheiro, atualizada monetariamente. 

http://www.tcmgo.tc.br/
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4.7. A CONTRATANTE não executará a garantia nas seguintes hipóteses: 

4.7.1. Caso fortuito ou força maior; 

4.7.2. Alteração, sem prévia anuência da seguradora, das obrigações contratuais; 

4.7.3. Descumprimento das obrigações pela CONTRATADA decorrente de atos ou 

fatos da Administração; ou 

4.7.4. Prática de atos ilícitos dolosos por servidores da Administração. 

4.7.4.1. Caberá à própria Administração apurar a isenção da responsabilidade 

prevista nos itens 4.7.3 e 4.7.4 desta cláusula, não sendo a entidade garantidora parte 

no processo instaurado pelo TCMGO. 

4.8. Será considerada extinta a garantia: 

4.8.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento 

de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração 

da CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado de que a CONTRATADA cumpriu todas 

as cláusulas do contrato ou após o término da vigência do contrato; 

4.8.2. Com o término da vigência do contrato, observado o prazo previsto no 

subitem 4.1, que poderá independentemente da sua natureza, ser estendido em caso de 

ocorrência de sinistro; 

 

 
CLÁUSULA QUINTA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

5.1. Cabe a CONTRATANTE o cumprimento das seguintes obrigações: 

5.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, 

de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 

5.1.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 

especialmente designado, o qual anotará em registro próprio as falhas detectadas — 

indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos — 

e encaminhará os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

5.1.3. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições 

no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção. 

http://www.tcmgo.tc.br/
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5.1.4. Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, de qualquer fato que 

acarrete em interrupção na execução do Contrato. 

5.1.5. Efetuar os pagamentos das faturas emitidas pela CONTRATADA com base nas 

planilhas de medições, aferidas em relação aos serviços executados, devidamente aprovadas 

pela Fiscalização, obedecidas as condições estabelecidas em contrato. 

5.1.6. Zelar pelo cumprimento das obrigações da CONTRATADA relativas à 

observância das normas ambientais vigentes. 

5.1.7. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa 

desempenhar seus serviços de acordo com as determinações que serão firmadas no 

Contrato, no Edital, especialmente no Projeto Executivo e seus anexos. 

 
CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. Cabe à CONTRATADA o cumprimento das seguintes obrigações: 

6.1.1. Gerais 

6.1.1.1. Guardar observância às leis, decretos, regulamentos, normas federais, 

estaduais, municipais e normas técnicas direta e indiretamente aplicáveis ao objeto do 

contrato. Caso sejam propostas soluções à margem deste arcabouço legal, a 

CONTRATADA deverá justificá-las por meio de Laudos e Relatórios Técnicos. 

6.1.1.2. Obedecer às recomendações da ABNT (Associação Brasileira de 

Normas Técnicas), ou por outra entidade credenciada pelo Inmetro, referentes às 

normas de classificação, especificação, métodos, procedimentos, padronização, 

simbologia e terminologia dos elementos dos projetos. 

6.1.1.3. Não alegar, em hipótese alguma, como justificativa ou defesa, 

desconhecimento, incompreensão, dúvidas ou esquecimento das cláusulas e condições 

do contrato, dos projetos, das especificações técnicas, do memorial, bem como de tudo 

o que estiver contido nas normas, especificações e métodos da ABNT, ou por outra 

entidade credenciada pelo Inmetro, e outras normas pertinentes citadas ou não neste 

memorial. 

http://www.tcmgo.tc.br/
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6.1.1.4. Se responsabilizar pelos serviços e suas implicações próximas ou 

remotas, sempre de conformidade com o contrato, o Código Civil e demais leis ou 

regulamentos vigentes no Município, no Estado e na União. 

6.1.1.5. Manter contato com as repartições competentes, a fim de obter as 

necessárias aprovações dos serviços a serem executados, bem como fazer os pedidos de 

ligações e inspeções pertinentes e providenciar todos os materiais e serviços necessários 

a estas ligações às suas expensas. 

6.1.1.6. Manter durante toda a vigência do contrato, compatibilidade com as 

obrigações assumidas e com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação. 

6.1.1.7. Prestar toda a assistência técnica e administrativa necessárias para 

imprimir andamento conveniente aos trabalhos. 

6.1.1.8. Facilitar a inspeção meticulosa da fiscalização dos materiais, da 

execução das obras e dos serviços contratados, facilitando à FISCALIZAÇÃO o acesso a 

todas as partes das obras contratadas, inclusive em oficinas, armazéns e dependências 

onde se encontrem materiais destinados à obra. 

6.1.2. Materiais e mão-de-obra 

6.1.2.1. Ter capacidade de mobilização da equipe e disponibilidade de 

equipamentos e materiais necessários para a execução do objeto. 

6.1.2.2. Fornecer todos os materiais, equipamentos e mão de obra de primeira 

linha necessários ao cumprimento integral do objeto da licitação, baseando-se nos 

projetos fornecidos, bem como nos respectivos memoriais descritivos. 

6.1.2.3. Utilizar empregados habilitados, fardados e com amplo conhecimento 

dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em 

vigor. 

6.1.2.4. Conduzir os serviços com pessoal próprio, competente e capaz de 

proporcionar serviços tecnicamente bem executados e de acabamento esmerado, e de 

acordo as normas vigentes, em número compatível com o ritmo dos serviços para que o 

planejamento da obra seja cumprido à risca. 

http://www.tcmgo.tc.br/
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6.1.2.5. Para os trabalhos em altura, designar somente trabalhadores com 

treinamento em NR-35. 

6.1.2.6. Se responsabilizar por quaisquer acidentes no trabalho de execução 

das obras e dos serviços contratados, bem como pelas indenizações referentes a 

Acidentes de Trabalho e Responsabilidade Civil, decorrentes das leis trabalhistas, que 

possam vir a ser devidas a terceiros por fatos oriundos dos serviços contratados, ainda 

que ocorridos na via pública. 

6.1.2.7. Adquirir e fornecer Equipamentos de Proteção Coletiva - EPC e 

Equipamentos de Proteção Individual - EPI a todos os empregados, bem como orientá- 

los quanto à necessidade e obrigatoriedade de seu uso em serviço. 

6.1.2.8. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 

(dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos; 

nem permitir a utilização do trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre. 

6.1.3. Execução dos serviços 

6.1.3.1. Cumprir os prazos contratuais, bem como o planejamento da obra. 

6.1.3.2. Promover a execução regular dos serviços, assim entendida quando 

houver obediência aos prazos, às especificações de insumos e materiais, bem como o 

atendimento aos eventuais problemas detectados pós entrega e dentro do período de 

garantia. 

6.1.3.3. Executar os serviços conforme especificações dos documentos 

técnicos do edital e da sua proposta de preços, com a alocação dos recursos necessários 

ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e na quantidade 

especificadas. 

6.1.3.4. Apresentar laudos de ensaio quando solicitado pela fiscalização. 

6.1.3.5. Se responsabilizar por uso indevido de patentes registradas e pela 

destruição ou danificação da obra em construção até a definitiva aceitação da mesma 

pela Contratante, ainda que resultante de caso fortuito e por qualquer causa. 

http://www.tcmgo.tc.br/
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6.1.3.6. Providenciar junto ao CREA as Anotações de Responsabilidade Técnica 

- ART’s referentes a todos os serviços objeto do Contrato e especialidades pertinentes, 

ficando responsável pelos procedimentos, custos e taxas envolvidas, com prazo 

estipulado de 10 (dez) dias para entrega à CONTRATANTE, após assinatura da Ordem de 

Serviços. 

6.1.3.7. Afixar as placas da obra, que devem estar dentro dos padrões 

recomendados por posturas legais, em local bem visível e com os dizeres recomendados 

pela Fiscalização. 

6.1.3.8. Inscrever a Obra no Cadastro Nacional de Obras (CNO), da Receita 

Federal do Brasil, relativo ao objeto do contrato, de forma a possibilitar o licenciamento 

da execução dos serviços e obras, nos termos do 5º, Seção II, da IN RFB nº2061/2021, 

com prazo estipulado de 30 (trinta) dias para entrega à CONTRATANTE após a assinatura 

do Contrato. 

6.1.3.9. Apresentar à Delegacia Regional do Trabalho, antes do início dos 

trabalhos, as informações pertinentes à sua identificação e ao objeto do contrato. 

6.1.3.10. Relatar formalmente à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade 

verificada no decorrer da prestação dos serviços ou fato anormal ou extraordinário que 

ocorra no local dos trabalhos. 

6.1.3.11. Providenciar e manter atualizados relatórios diários de execução dos 

serviços e obras (Diário de Obra), contendo o registro de fatos normais do andamento 

dos serviços, como: entrada e saída de equipamentos, serviços em andamento, efetivo 

de pessoal, condições climáticas, visitas ao canteiro de serviço, inclusive para as 

atividades de suas subcontratadas. 

6.1.3.12. Se responsabilizar diretamente por todas e quaisquer perdas e danos 

causados em bens ou pessoas, inclusive em propriedades vizinhas, decorrentes de 

omissões e atos praticados por seus funcionários e prepostos, fornecedores e 

subcontratadas, bem como originados de infrações ou inobservância de leis, decretos, 

regulamentos, portarias e posturas oficiais em vigor, devendo indenizar o CONTRATANTE 

http://www.tcmgo.tc.br/


Página 32 de 71 
Rua 68, nº 727 – Centro – Fone: (62) 3216-6160 / Ouvidoria : 0800-646-6160 

Goiânia – GO / CEP 74055-100 – www.tcmgo.tc.br 

 

 

 
por quaisquer pagamentos que seja obrigado a fazer a esse título, incluindo multas, 

correções monetárias e acréscimos de mora. 

6.1.3.13. Executar os ajustes nos serviços concluídos ou em execução 

determinados pela Fiscalização. 

6.1.3.14. Responder, satisfatoriamente, todos os relatórios de inconformidade 

emitidos pela fiscalização. 

6.1.3.15. Substituir imediatamente os equipamentos, quando da quebra, furto 

ou necessidade de reparo, de forma a não comprometer a execução do objeto 

contratado, sendo que qualquer substituição, movimentação, acréscimo ou supressão 

dos mesmos deverá ser informado à CONTRATANTE imediatamente após a ação. 

6.1.3.16. Não executar qualquer serviço fora do escopo contratado, salvo com 

autorização formal da FISCALIZAÇÃO ou aqueles que se caracterizem, notadamente, 

como de emergência e necessários ao andamento ou segurança dos serviços. 

6.1.3.17. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, no prazo fixado pela Fiscalização, os serviços efetuados em que se verificarem 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

6.1.3.18. Se responsabilizar por todos os danos causados às obras e ou aos 

serviços, bem como a terceiros, reparando, consertando, substituindo, ressarcindo os 

seus respectivos proprietários. 

6.1.4. Conclusão da obra 

6.1.4.1. Elaborar projetos “as built”, quando houver alteração dos projetos 

originais, desde que aprovado com antecedência pela fiscalização. 

6.1.4.2. Elaborar e entregar em meio físico impresso e eletrônico, antes da 

etapa de recebimento provisório, o manual de uso, operação e manutenção da 

edificação relativo aos itens contratados, de acordo com a norma pertinente (ABNT NBR 

14037), assinado por responsável técnico legalmente habilitado, em que conste, no 

mínimo. 

6.1.4.2.1. Garantias; 

6.1.4.2.2. Memorial descritivo; 
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6.1.4.2.3. Operação, uso e limpeza; 

6.1.4.2.4. Programa de manutenção preventiva. 

6.1.4.3. Retirar até 15 (quinze) dias após o recebimento dos serviços e obras, 

todo pessoal, máquinas, equipamentos, materiais e instalações provisórias do local dos 

trabalhos, deixando todas as áreas do canteiro de serviço limpas e livres de entulhos e 

detritos de qualquer natureza. 

6.1.5. Garantia legal 

6.1.5.1. Conceder garantia durante 05 (cinco) anos após o Recebimento 

Definitivo da Obras, nos termos do artigo 618 do Código Civil, período em que a 

contratada responderá pela qualidade e segurança das obras e dos serviços executados, 

respeitado o prazo de até cento e oitenta dias seguintes ao aparecimento do vício ou 

defeito construtivo, dentro do qual ocorrerá a notificação administrativa do 

empreiteiro/contratado, para que proceda a efetiva reparação dos defeitos construtivos 

decorrentes de sua responsabilidade e que se mostrem incompatíveis com a idade de 

uso do empreendimento. 

6.1.5.2. Caso a CONTRATADA recusar, demorar, negligenciar ou deixar de 

eliminar as falhas, vícios, defeitos ou imperfeições apontados pela Administração, 

respeitado o prazo de até cento e oitenta dias seguintes ao aparecimento do vício ou 

defeito construtivo, poderá a Contratante efetuar os reparos e substituições necessárias, 

instaurando, porém, processo judicial, visando o ressarcimento ao Erário dos custos 

necessários para a reparação dos defeitos construtivos de responsabilidade do 

empreiteiro/contratado e que se mostrem incompatíveis com a idade de uso do 

empreendimento. 

6.1.5.3. Todos os materiais de cabeamento metálico e óptico devem ser de um 

mesmo fabricante, e deve contar com possibilidade de garantia estendida de até 25 

(vinte e cinco) anos da solução de cabeamento implantada. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1. O regime de execução será empreitada por preço unitário. 
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7.2. Os serviços deverão ser executados em 2 (duas) etapas de acordo com o cronograma 

físico-financeiro constante no Apêndice VI-b do Estudo Técnico Preliminar (Anexo I) da seguinte 

maneira: 

7.3. CRONOGRAMA 

7.3.1. A CONTRATADA deverá efetuar seu próprio planejamento para a execução do 

serviço, considerando o disposto no Edital e no item 1.1 – Do planejamento dos serviços 

constante no Apêndice II – Especificações Técnicas – Grupo 1. 

7.4. ADMINISTRAÇÃO DA OBRA 

7.4.1. A CONTRATADA deverá manter no canteiro de obras, no mínimo, a equipe 

técnica prevista no item 1.3 – Da Administração local da Obra constante no Apêndice II – 

Especificações Técnicas - Grupo 1. 

7.4.2. Todos os profissionais da equipe técnica deverão possuir vínculo profissional 

com a Contratada, a ser comprovado mediante apresentação, quando exigido, de 

documento que comprove vínculo de emprego, ou documento que comprove ser o 

profissional sócio da empresa, ou ainda, contrato civil de prestação de serviços. 

7.4.3. Os profissionais técnicos deverão ser registrados no Conselho de Classe 

Profissional e deverão emitir a respectiva ART ou RRT de execução dos serviços, antes do 

início das atividades. 

7.4.4. No caso de antecipação do prazo previsto no cronograma, o valor estimado 

para equipe técnica será integralmente pago à CONTRATADA. No caso de atraso na execução 

do cronograma, por responsabilidade da CONTRATADA, não caberá qualquer 

complementação dos valores de despesas administrativas. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DAS ESPECIFICAÇÕES GERAIS 

8.1. Os casos não abordados nas especificações serão definidos pelo Contratante de 

maneira a manter o padrão de qualidade e prazos previstos para a contratação. 

8.2. Nenhum trabalho adicional ou modificação do objeto poderá ser efetuado pela 

Contratada sem a autorização expressa do Contratante, respeitando todas as disposições e 

condições estabelecidas no contrato. 
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8.3. As referências e produtos referenciados nas plantas, especificações e listas de 

material admitem o equivalente, se devidamente comprovado seu desempenho por meio de 

testes e ensaios previstos por normas, desde que previamente aceitos pelo Contratante. Não 

serão aceitos materiais diversos dos que estão especificados, quando não houver o termo 

“referência” ou “equivalente” na planilha orçamentária. 

8.4. A equivalência indicada é em relação ao atendimento aos requisitos e critérios 

mínimos de desempenho especificados e normatizados, coincidência de aspectos visuais 

(aparência e/ou acabamento), de materiais de fabricação, de funcionalidade e de ergonomia. A 

equivalência será avaliada pelo Contratante, antes do fornecimento efetivo, mediante 

apresentação do material proposto pela Contratada, juntamente com laudos técnicos do 

material ou produto, laudos técnicos comparativos entre o produto especificado e o produto 

alternativo, emitidos por laboratórios acreditados pelo INMETRO, com ônus para a Contratada. 

As especificações constantes em planilha, onde aparecem à marca e o modelo, desprovidos do 

termo “ou equivalente/similar” deverá ser seguido à risca, conforme caderno de especificações, 

pois, trata-se de materiais padronizados pela Contratante, não sendo aceito, portanto, marca 

ou modelo diverso. 

8.5. A Contratada deverá levar em conta todas as precauções e zelar permanentemente 

para que as suas operações não provoquem danos físicos ou materiais a terceiros, cabendo-lhe, 

exclusivamente, todos os ônus para reparação de eventuais danos causados. 

8.6. Correrá por conta exclusiva da Contratada a responsabilidade por quaisquer 

acidentes na execução dos serviços contratados, pelo uso indevido de patentes registradas e 

pela destruição ou danificação dos demais serviços em execução até sua definitiva aceitação. 

8.7. Todas as questões, reclamações, demandas judiciais, ações por perdas ou danos e 

indenizações oriundas de danos causados pela Contratada serão de sua inteira responsabilidade, 

não cabendo responsabilidade solidária ou subsidiária por parte da Contratante. 

8.8. A equipe técnica da Contratada responsável pelos serviços deverá contar com 

profissionais especializados e devidamente habilitados para desenvolverem as diversas 

atividades necessárias à execução dos serviços. 
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8.9. A qualquer tempo a Fiscalização poderá solicitar, justificadamente, a substituição de 

membro da equipe técnica da Contratada, caso fique comprovado que sua conduta esteja 

prejudicando a execução da obra. 

8.10. A Contratada cuidará para que o local permaneça sempre limpo e organizado, com 

os materiais estocados e empilhados em local apropriado, por tipo e qualidade. 

8.11. É obrigatório que a Contratada promova e cumpra a Gestão dos Resíduos Sólidos, 

conforme estabelece a Resolução do CONAMA nº 307, de 5 de julho de 2002. Tem-se, ainda, 

que observar, prevenir e fazer cumprir os artigos 46, 49 e 60 da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro 

de 1998, que dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e 

atividades lesivas ao meio ambiente. 

8.12. Se, para facilitar seus trabalhos, a Contratada necessitar elaborar desenhos de 

execução adicionais, além dos detalhamentos constantes dos desenhos apresentados pelo 

Contratante, deverá fazê-lo às suas expensas exclusivas, submetendo-os à aprovação da 

Fiscalização. 

8.13. Para os serviços objetos destas especificações e projetos, caberá à Contratada 

fornecer e conservar equipamento mecânico e o ferramental necessários, usar mão de obra 

hábil e idônea, agrupando permanentemente em serviço uma equipe homogênea e suficiente 

de operários, mestres e encarregados que assegurem progresso satisfatório dos serviços, bem 

como obter os materiais necessários e em quantidades suficientes para a conclusão dos serviços 

no prazo fixado. 

8.14. É da competência da Contratada registrar no Diário de Obras todas as ocorrências 

diárias, bem como especificar detalhadamente os serviços em execução, devendo a Fiscalização, 

neste mesmo Diário, confirmar ou retificar o registro. 

8.15. A abertura do Diário de Obras deverá ser feita junto com a Fiscalização no dia de início 

dos serviços. Será tolerado um prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, em casos 

excepcionais, para o preenchimento do Diário de Obras durante a execução do objeto. A partir 

desse prazo poderão ser aplicadas as sanções previstas no Projeto Executivo e demais 

documentos. 
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CLÁUSULA NOVA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

9.1. O TCMGO, por meio de portaria, designará servidor(es) para realizar a gestão do 

contrato, a fiscalização da execução dos serviços e o seu recebimento provisório e definitivo, de 

forma a assegurar o perfeito cumprimento do objeto da contratação. 

9.2. À Fiscalização é assegurado o direito de determinar a suspensão das obras e serviços, 

sem prejuízo da penalidade a que ficar sujeito a CONTRATADA e sem que está tenha direito a 

qualquer indenização, no caso de não ser atendida dentro de 72 horas, a contar da solicitação 

através do diário de obras correspondente, qualquer reclamação sobre defeito essencial em 

serviço executado ou material inserido na obra. 

9.3. Fica aqui determinado que após o recebimento da NOTIFICAÇÃO no diário de obras, 

a CONTRATADA é obrigada a retirar, imediatamente da obra, quaisquer empregados, tarefeiros, 

operários ou subordinados que, a critério da fiscalização, venham a demostrar conduta nociva 

ou incapacidade técnica. 

9.4. Caso haja necessidade de substituição do profissional residente ou RT da 

CONTRATADA, deverá ser comunicado previamente à CONTRATANTE. O novo profissional 

deverá ter registro no CREA-GO e seu curriculum deverá ser apresentado à CONTRATANTE para 

fins de aprovação, bem como a documentação exigida para validação (conforme item 2.4 – 

Qualificação técnica das licitantes – Apêndice V-a). 

9.5. O TCMGO, por meio da fiscalização, não aceitará serviços em cuja execução não tenha 

sido observado preceitos estabelecidos nos documentos que compõem o Projeto Executivo, o 

edital e nas especificações da obra e fará demolir, por conta e risco da CONTRATADA, no todo 

ou em partes, os serviços mal executados. 

9.6. A Fiscalização tem autoridade para exercer, em nome da CONTRATANTE, toda e 

qualquer orientação geral, controle e acompanhamento das obras e serviços em execução. 

9.7. Em caso de divergência entre os elementos dos projetos e as peças técnicas, a 

CONTRATADA deverá consultar a FISCALIZAÇÃO, em cada caso. Todos os casos omissos nas 

especificações, memoriais ou projetos serão esclarecidos e resolvidos formalmente de comum 

acordo com a FISCALIZAÇÃO do TCMGO. 

9.8. A Fiscalização realizará, dentre outras, as seguintes atividades: 
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9.8.1. Manutenção de uma pasta digital completa e atualizada de toda a 

documentação pertinente aos trabalhos, incluindo o contrato, Projeto Executivo, memoriais, 

orçamentos, cronogramas, caderneta de ocorrências, correspondência, relatórios diários, 

certificados de ensaios e testes de materiais e serviços, protótipos e catálogos de materiais 

e equipamentos aplicados nos serviços e obras; 

9.8.2. Análise e aprovação do planejamento da obra; 

9.8.3. Realizar o controle do planejamento e execução dos serviços através de 

reuniões ordinárias semanais, ou extraordinárias, sempre que necessário, onde serão 

lavradas atas, cujas solicitações estarão equiparadas às notificações contratuais; 

9.8.4. Análise e aprovação do projeto de instalações provisórias e canteiro de serviço 

apresentados pela CONTRATADA após a emissão da ordem de serviços; 

9.8.5. Esclarecimento ou solução de incoerências, falhas e omissões eventualmente 

constatadas no decorrer da execução dos serviços, bem como nas demais informações e 

instruções complementares do Projeto Executivo, necessárias ao desenvolvimento dos 

trabalhos; 

9.8.6. Solucionar as dúvidas e questões pertinentes à prioridade ou sequência dos 

serviços e obras em execução, bem como às interferências e interfaces dos trabalhos da 

CONTRATADA com as atividades de outras empresas ou profissionais eventualmente 

contratados pelo CONTRATANTE; 

9.8.7. Solicitar a presença dos autores dos projetos no canteiro de serviço sempre 

que for necessária a verificação da exata correspondência entre as condições reais de 

execução e os parâmetros, definições e conceitos de projeto; 

9.8.8. Exercício de controle sobre o planejamento de execução dos serviços, 

aprovando os eventuais ajustes que ocorrerem durante o desenvolvimento dos trabalhos; 

9.8.9. Aprovar partes, etapas ou a totalidade dos serviços executados, verificar e 

atestar as respectivas medições, bem como conferir, visitar e encaminhar para pagamento 

as faturas emitidas pela CONTRATADA; 

9.8.10. Verificar e aprovar eventuais substituições de materiais, equipamentos e 

serviços solicitadas pela CONTRATADA, com base na comprovação da equivalência entre os 
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componentes, de conformidade com os requisitos estabelecidos nos projetos, memoriais e 

Projeto Executivo, podendo solicitar apoio a departamento específico em caso de 

necessidade; 

9.8.11. Paralisar e/ou solicitar correção de qualquer serviço que não seja executado 

em conformidade com projeto, norma técnica ou qualquer disposição oficial aplicável ao 

objeto do contrato; 

9.8.12. Emitir relatórios de inconformidade sempre que detectar falhas de execução, 

não cumprimento normativo no processo executivo ou em desacordo com o projeto; 

9.8.13. Solicitar a realização de testes, exames, ensaios e quaisquer provas 

necessárias ao controle de qualidade dos serviços e obras objeto do contrato; 

9.8.14. Encaminhamento à CONTRATADA das observações efetuadas para que sejam 

providenciados os respectivos atendimentos; 

9.8.15. Recebimento da documentação final dos projetos, verificando o atendimento 

aos relatórios, observações efetuadas e a apresentação de todos os documentos previstos, 

como desenhos, especificações, memoriais descritivos e de cálculo ou as devidas 

justificativas, quando estes se fizerem necessários; 

9.8.16. Verificar e aprovar os projetos como construído, “as built”, elaborados pela 

CONTRATADA, registrando todas as adequações introduzidas no projeto original, de modo a 

documentar fielmente os serviços e obras efetivamente executados. 

9.8.17. Caso seja necessário a Fiscalização poderá solicitar apoio a departamento 

específico como por exemplo a Superintendência de Tecnologia da Informação – STI na 

realização das referidas atividades citadas. 

9.9. A atuação ou a eventual omissão da Fiscalização durante a realização dos trabalhos 

não poderá ser invocada para eximir a Contratada da responsabilidade pela execução dos 

serviços. 

9.10. A comunicação entre a Fiscalização e a Contratada será realizada através de 

correspondência oficial, como por exemplo via correio eletrônico (e-mail), e anotações ou 

registros no Diário de Obras. 

9.11. A Fiscalização deverá zelar para que o diário de obras seja preenchido corretamente. 
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9.12. As reuniões realizadas no local dos serviços e obras serão documentadas por Atas de 

Reunião, elaboradas pela Fiscalização, que conterão, no mínimo, os seguintes elementos: data, 

nome e assinatura dos participantes, assuntos tratados, decisões e responsáveis pelas 

providências a serem tomadas. 

9.13. Será admitida pela FISCALIZAÇÃO a utilização de materiais de equivalência técnica ou 

superiores aos especificados no projeto, desde que a empresa licitante declare expressamente 

na apresentação de sua proposta, em documento próprio e assinado, a identidade de todos os 

materiais que porventura queiram substituir pelos equivalentes, especificando a marca, o 

fabricante e o modelo. Esses materiais ficarão sujeitos a testes de laboratório, com ônus para a 

CONTRATADA, a fim de comprovação da qualidade com relação ao material especificado pela 

CONTRATANTE. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS MEDIÇÕES 

10.1. O regime de execução será o de empreitada por preço unitário, salvo os itens de 

“Administração Local da Obra”, que será medido em percentual, de acordo com a evolução 

financeira dos serviços de execução da obra, desde que cumpridas as exigências do citado grupo, 

as quais se encontram detalhadas em tópico específico. 

10.2. Para a quantificação dos serviços executados pela CONTRATADA e medidos/aceitos 

pela FISCALIZAÇÃO, será adotado o critério constante no caderno técnico de composições do 

SINAPI1. Excepcionalmente, inexistindo referência no SINAPI e nos documentos técnicos desta 

licitação, caberá à FISCALIZAÇÃO definir os critérios de medição. 

10.3. As medições serão realizadas mensalmente, em estrita concordância e observância 

ao cronograma físico-financeiro aprovado. 

10.4. Ao final de cada mês, a CONTRATADA apresentará a medição prévia dos serviços 

executados no período, através de planilha de medição, memória de cálculo detalhada, relatório 

fotográfico, croqui de localização de serviços, diários de obra referente ao período da medição 

e controle tecnológico de serviços executados. 

 

1 https://www.caixa.gov.br/Downloads/sinapi-composicoes-aferidas-sumario- 

composicoesaferidas/SUMARIO_DE_PUBLICACOES_E_DOCUMENTACAO_DO_SINAPI.pdf 
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10.5. Somente poderão ser considerados para efeito de medição os serviços efetivamente 

executados pela CONTRATADA e aprovados pela FISCALIZAÇÃO, respeitadas as especificações 

deste Projeto Executivo e as normas técnicas aplicáveis. 

10.6. A CONTRATADA deverá apresentar regularmente as medições no fechamento do 

período correspondente a execução dos serviços, no máximo até o segundo dia útil subsequente 

a essa data. Caso contrário, se não houver justificativa para o atraso na apresentação da 

medição, poderá a FISCALIZAÇÃO optar por não receber a medição atrasada e recebê-la apenas 

junto da próxima medição subsequente na próxima data prevista para medição do mês. 

10.7. Casos fortuitos ou de força maior que ensejem a realização de medições em 

discordância com o cronograma físico-financeiro aprovado deverão ser devidamente 

justificados. 

10.8. Se a CONTRATADA vier a antecipar a execução de algum serviço em relação à previsão 

original constante no cronograma físico-financeiro, poderá apresentar a planilha de medição 

correspondente à CONTRATANTE, a qual poderá aprovar a medição antecipada do valor 

respectivo. 

10.9. A CONTRATANTE terá o prazo máximo de 10 (dez) dias úteis contados a partir da data 

da apresentação da planilha de medição pela CONTRATADA, para aprovar ou rejeitar, no todo 

ou em parte, bem como para avaliar a conformidade dos serviços executados. 

10.10. A aprovação da planilha de medição apresentada pela CONTRATADA não a exime de 

quaisquer responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços 

executados. 

10.11. Serviços que exijam sua validação/verificação de funcionamento posterior, quais 

sejam, testes de estanqueidade, testes de continuidade, testes de funcionamento, certificações, 

ensaios de resistência etc., terão 20% (vinte por cento) de retenção até que os laudos ou 

verificações sejam disponibilizados e aceitos pela fiscalização. 

10.12. As medições deverão vir acompanhadas de memorial de cálculo detalhado, conforme 

modelos entregues da fiscalização, assim como memorial fotográfico dos serviços executados, 

sob pena de não validação pela fiscalização. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS PELA CONTRATADA 

11.1. Todos os materiais empregados na obra deverão atender à sua respectiva 

especificação técnica prevista nos documentos técnicos da licitação, podendo ser reprovados 

pela Fiscalização do TCMGO em caso de divergência, mesmo após a execução do serviço. 

11.2. A critério do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás, o licitante 

vencedor poderá ser convocado para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, realizar uma 

demonstração dos materiais e/ou equipamentos ofertados, com o objetivo de verificar o 

atendimento às especificações técnicas estabelecidas nos apêndices de especiações técnica dos 

respectivos grupos, na fase de julgamento das propostas. 

11.3. Os materiais e/ou equipamentos deverão ser entregues na nova sede do Tribunal de 

Contas dos Municípios do Estado de Goiás, situada na Alameda dos Buritis, Setor Oeste, em 

Goiânia - Goiás, mediante agendamento prévio em até 2 (dois) dias úteis após a solicitação. 

11.4. Para garantir a compatibilidade dos itens demonstrados com o especificado no 

Termo de Referência, o licitante deverá também apresentar toda a documentação técnica 

pertinente. 

11.5. Os materiais e/ou equipamentos das amostras aprovadas serão considerados como 

unidades do primeiro pedido a ser realizado e servirão como parâmetro de qualidade para os 

pedidos subsequentes. Materiais e/ou equipamentos que apresentarem problemas de 

funcionamento durante a análise técnica, ou que possuam configuração inferior ou incompatível 

com a especificada, serão rejeitados. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO PAGAMENTO 

12.1. A CONTRATANTE deverá efetuar os pagamentos das faturas emitidas pela 

CONTRATADA com base nas medições de serviços aprovadas pela Fiscalização, obedecidas às 

condições estabelecidas neste instrumento. 

12.2. Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá fornecer, em anexo com a fatura, 

cópias de comprovantes de pagamento de INSS, FGTS, holerites assinados e demais 

comprovantes de recolhimentos de impostos e encargos incidentes sobre o objeto. 
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12.3. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos, 

contados da data da apresentação da fatura de medição já aprovada pela FISCALIZAÇÃO, por 

meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência, conta corrente, ou chave pix indicada 

pela CONTRATADA. 

12.4. O pagamento só será efetuado se a medição obedecer ao planejamento da obra e 

após verificação de disponibilidade de recursos financeiros. 

12.5. Em caso de irregularidade fiscal, o CONTRATANTE notificará a empresa CONTRATADA 

para que sejam sanadas as pendências no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual 

período. Findado este prazo sem que haja a regularização por parte da empresa vencedora ou a 

apresentação de defesa aceita pelo CONTRATANTE, estes fatos, isoladamente ou em conjunto, 

caracterizarão descumprimento de cláusula do Edital, e estará o Contrato e/ou outro 

documento equivalente, passível de rescisão e a adjudicatária sujeita às sanções administrativas 

previstas no Edital, no Projeto executivo e neste contrato. 

12.6. Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal, motivada por erro ou incorreções, o prazo 

de que trata o item anterior, passará a ser contado a partir da data de sua reapresentação. 

12.7. A devolução da fatura não aprovada pelo CONTRATANTE para pagamento, não 

servirá de motivo para que a CONTRATADA suspenda total ou parcialmente a prestação de 

serviços ou deixe de arcar com suas obrigações junto aos seus funcionários. 

12.8. A(s) nota(s) fiscal(is) será(ão) conferida(s) pelo responsável designado para 

acompanhamento e recebimento dos serviços. 

12.9. O TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DE GOIÁS poderá sustar o 

pagamento de qualquer fatura apresentada pela CONTRATADA, no todo ou em parte, nos 

seguintes casos: 

12.9.1. Descumprimento de obrigação relacionada ao objeto contratado. 

12.9.2. Não cumprimento das obrigações, hipótese em que o pagamento ficará retido 

até que a contratada atenda a cláusula infringida. 

12.9.3. Obrigações da CONTRATADA com terceiros que, eventualmente, possam 

prejudicar a Administração. 
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12.10. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou, ainda, circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente 

de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 

CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 

iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus 

para a CONTRATANTE. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

13.1. Cabe à CONTRATADA notificar formalmente a FISCALIZAÇÃO informando que 

concluiu a obra. A partir de então, no prazo de até 15 (quinze) dias úteis deverá a FISCALIZAÇÃO 

elaborar termo detalhado, avaliando o cumprimento (ou não) das exigências de caráter técnico. 

13.2. Nessa atividade, a FISCALIZAÇÃO realizará inspeção minuciosa de todos os serviços 

executados, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de 

verificar a adequação dos serviços, além de constatar e relacionar os arremates, retoques e 

revisões finais que se fizerem necessários. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em 

parte, quando em desacordo com o Projeto Executivo e com a proposta de preços. Destaca-se 

que FISCALIZAÇÃO somente irá atestar a última medição de serviços quando forem sanadas 

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas. 

13.3. A CONTRATADA, no prazo de até 10 (dez) dias úteis do recebimento do termo da 

FISCALIZAÇÃO, fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

13.4. Quando a FISCALIZAÇÃO entender que houve o cumprimento integral dos serviços 

contratados, inclusive testes de campo e entrega dos manuais e instruções exigíveis, deverá 

emitir o Termo de Recebimento Provisório - TRP, o enviando à CONTRATADA e a autoridade 

competente do TCMGO. 

13.5. No prazo de até 10 (dez) dias úteis do recebimento do TRP deverá a autoridade 

competente do TCMGO designar Comissão para receber em definitivo os serviços contratos. Em 

até 15 (quinze) dias úteis deverá a Comissão elaborar termo detalhado, avaliando o 
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cumprimento (ou não) das exigências de caráter técnico. Se houver itens a serem 

corrigidos/reparados deverá a Comissão notificar a CONTRATADA para que realize as 

adequações em até 5 (cinco) dias úteis. Se não houver ou quando não mais houver, deverá a 

Comissão emitir o Termo de Recebimento Definitivo - TRD, o enviando à CONTRATADA e a 

autoridade competente do TCMGO. 

13.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, tendo em vista as 

garantias concedidas, as responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições 

legais em vigor. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. Os artigos 155 a 163 da LLC apresentam um rol de infrações e sanções 

administrativas. Para evitar transcrições excessivas não serão totalmente relatadas neste 

caderno, no entanto, serão adotados na presente contratação. 

14.2. O art. 156 discrimina quais são as possíveis sanções a serem aplicadas aos 

responsáveis pelas infrações administrativas previstas na LLC, a saber: 

14.2.1. Advertência; 

14.2.2. Multa; 

14.2.3. Impedimento de licitar e contratar; 

14.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

14.3. A advertência será realizada por meios formais, devendo se juntada a comprovação 

de que a CONTRATADA tomou ciência. Essa sanção será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da LLC (dar causa à inexecução parcial do 

contrato), quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

14.4. As sanções “impedimento de licitar e contratar” e “declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar”, se necessárias, serão nos moldes apresentados pela LLC, em especial, 

nos arts. 155 a 163. 

14.5. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções citadas. 
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14.6. Em se tratando da multa, conforme § 3º do art. 156 da LLC, não poderá ser inferior a 

0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato 

firmado, podendo ser aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas 

previstas no art. 155 da mesma Lei. 

14.7. Na sequência, para cada uma das infrações prevista no art. 155 da LLC apresenta-se 

o percentual de multa a ser aplicado: 

 
Tabela 1 – Relação de infrações e respectivos percentuais de multa 

 

Inciso do 
art. 155 da 

LLC 
Descrição 

% de multa sobre o 
Contrato firmado ou 

a ser firmado 

I dar causa à inexecução parcial do contrato 10% 

II 
dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave 
dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo 

20% 

III dar causa à inexecução total do contrato 30% 

IV deixar de entregar a documentação exigida para o certame 5% 

V 
não manter a proposta, salvo em decorrência de fato 
superveniente devidamente justificado 

10% 

VI 
não celebrar o contrato ou não entregar a documentação 
exigida para a contratação, quando convocado dentro do 
prazo de validade de sua proposta 

10% 

VII 
ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto 
da licitação sem motivo justificado 

Conforme Tabela 2 

VIII 
apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 
certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a 
execução do contrato 

30% 

IX 
fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato 

30% 

X 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de 
qualquer natureza 

30% 

XI 
praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da 
licitação 

 

XII 
praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º 
de agosto de 2013. 

30% 

 

14.8. O percentual de multa a ser aplicado por “ensejar o retardamento da execução ou da 

entrega do objeto da licitação sem motivo justificado” será de acordo com importância do 

serviço ao bom andamento da obra. 
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Tabela 2 – Percentuais de multa por grupo de serviços 

 

Grupo de Serviços 
% de multa sobre o 
Contrato firmado 

RACK DE PISO 2% 

SPLITTER ÓPTICO 2% 

EXTENSÃO ÓPTICA SM 2% 

PROJETO AS BUILT 2% 

CERTIFICAÇÃO DE LINT UTP CAT 6 e CAT 6ª 2% 

CERTIFICAÇÃO DE FIBRA ÓPTICA 2% 

CABEAMENTO UTP CAT 6 e CAT 6ª 1% 

CABEAMENTO ÓPTICO I, II, III e IV 1% 

DIO BT48, DIO A270 e DIO BW12 1% 

EXTENSÃO ÓPTICA MM 1% 

CORDÃO MONOFIBRA SM TIPO I, II, III, IV, V e VI 1% 

CORDÃO DUPLEX SM e MM 1% 

PATCH CORDs 1% 

DEMAIS ITENS 0,5% 

 

14.9. A conduta de “ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

licitação sem motivo justificado”, descrito na TABELA 2, será apurada ao final de cada mês, por 

grupo de serviços, tomando como referência o cronograma físico-financeiro aprovado pela 

FISCALIZAÇÃO. 

14.10. Em todas as sanções será preservado o direito à ampla defesa e ao contraditório, em 

conformidade com as diretrizes da LLC. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – REAJUSTE 

15.1. Para fins de reajustamento, serão considerados os seguintes critérios: 

15.1.1. Índice de reajustamento: Índice Nacional de Custo da Construção (INCC); 

15.1.2. Data-base: data do orçamento estimado; 

15.1.3. Período: a cada 12 (doze) meses; 

15.2. A CONTRATADA é a responsável por apresentar a solicitação de reajuste à 

CONTRATANTE, devendo apresentar, no mínimo: 

15.2.1. O percentual a ser aplicado, devendo ser embasado na fonte de informação 

responsável pela sua divulgação (ex.: FGV); 
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15.2.2. A medição acumulada dos serviços executados, com a devida assinatura do 

responsável técnico da empresa contratada e do fiscal do contrato; 

15.2.3. A planilha orçamentária com a indicação do saldo quantitativo e financeiro, 

anterior à aplicação de reajustamento, para todos os itens/serviços contratados; 

15.2.4. A planilha orçamentária, em formato editável (exemplo: .xls ou .xlsx) e não 

editável (exemplo: .pdf), que apresente a memória de cálculo do reajustamento efetuado e 

demonstre os novos preços unitários e o novo valor total do contrato; 

15.3. Não serão aceitos reajustes para serviços em que haja atrasos por culpa exclusiva da 

CONTRATADA, tomando como referência o cronograma físico-financeiro aprovado pela 

FISCALIZAÇÃO quando do início da execução. 

15.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

15.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou por qualquer 

razão não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado 

pela legislação em vigor. 

15.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

15.7. A formalização da alteração dos preços dos contratos decorrente de reajustamento 

será realizada por meio de simples apostila, conforme art. 136 da LLC. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO REALINHAMENTO 

16.1. Todas as informações relativas ao realinhamento contratual constam no item 2.21 do 

Apêndice V-a do Anexo I do Edital. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES 

17.1. As alterações contratuais seguirão as orientações da Lei nº 14.133/2021, em especial, 

os artigos 124 a 136. Nesse sentido cabem alguns apontamentos: 
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17.1.1. Por se tratar de reforma de edifício, a CONTRATADA será obrigada a aceitar, 

nas mesmas condições contratuais, acréscimos de até 25% (vinte e cinco por cento) e 

supressões de até 25% (vinte e cinco por cento), ambos do valor inicial atualizado do 

contrato. 

17.1.2. Se o contrato não contemplar preços unitários para obras ou serviços cujo 

aditamento se fizer necessário, esses serão fixados por meio da aplicação da relação geral 

entre os valores da proposta e o do orçamento-base da Administração sobre os preços 

referenciais ou de mercado vigentes na data do aditamento, respeitados os limites de 

acréscimos ou supressões. 

17.1.3. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de 

referência não poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos 

que modifiquem a planilha orçamentária. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – EXTINÇÃO 

18.1. A CONTRATADA reconhece que as hipóteses de extinção são aquelas previstas nos 

incisos III do artigo 106 e nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da 

Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

18.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

18.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

18.3.1. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

18.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

18.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

18.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

18.4.3. Indenizações e multas. 
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18.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório. 

18.6. A extinção do Contrato ocorrerá sem prejuízo da exigibilidade de débito anterior da 

CONTRATADA, inclusive por multas impostas e de condições estabelecidas neste instrumento, 

além das perdas e danos decorrentes. 

18.7. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

18.8. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 

readequação do cronograma fixado para o contrato. 

18.9. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da 

Contratada: 

18.9.1. Ficará ela constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; 

18.9.2. Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 

adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PROTEÇÃO DE DADOS 

19.1. O TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DE GOIÁS – TCMGO e a 

CONTRATADA se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de 

privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, quando do 

tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, garantindo que: 

19.1.1. O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais 

previstas nas hipóteses dos artigos 7º e/ou 11 da Lei Federal nº 13.709/2018 às quais se 

submeterão os serviços, e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao 

titular; 

19.1.2. O tratamento seja limitado às atividades necessárias ao alcance das 

finalidades de execução do contrato e dos serviços contratados ou, quando for o caso, ao 
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cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no exercício regular de direito, por 

determinação judicial ou por requisição da Autoridade Nacional de Proteção de Dados – 

ANPD; 

19.1.3. Em caso de necessidade de tratamento de dados pessoais indispensáveis à 

própria prestação de serviço, este será realizado mediante prévia aprovação do TCMGO. Os 

dados tratados só poderão ser utilizados na execução dos serviços especificados neste 

contrato, e em hipótese alguma poderão ser compartilhados ou utilizados para outros fins; 

19.1.4. Em caso de necessidade de utilização de sistemas para acesso à dados 

pessoais, tais sistemas seguem um conjunto de premissas, políticas, especificações técnicas, 

devendo estar alinhados com a legislação vigente e as melhores práticas de mercado; 

19.1.5. As medidas técnicas e administrativas de segurança aplicadas são adequadas 

para proteger os dados pessoais contra a destruição acidental ou ilícita, a perda acidental, a 

alteração, a divulgação ou o acesso não autorizados, nomeadamente quando o tratamento 

ilícito e que estas medidas asseguram um nível de segurança adequado em relação aos riscos 

que o tratamento representa e à natureza dos dados a proteger; 

19.1.6. Os dados pessoais obtidos em razão desse contrato devem ser armazenados 

em banco de dados seguro, com garantia de registro das transações realizadas e com 

transparente identificação do perfil dos credenciados, tudo estabelecido como forma de 

garantir, inclusive, a rastreabilidade de cada transação e a franca apuração, a qualquer 

momento, de desvios e falhas, vedado o compartilhamento desses dados com terceiros; 

19.1.7. Na execução deste contrato, a CONTRATADA zelará pelo cumprimento das 

medidas de segurança para o tratamento de dados pessoais e oferecerá garantias suficientes 

em relação às medidas de segurança técnicas e organizativas, e as especificará formalmente 

ao TCMGO, não compartilhando com terceiros, dados pessoais que lhe sejam remetidos; 

19.1.8. Os dados pessoais obtidos em razão desse contrato serão tratados apenas em 

nome do TCMGO e em conformidade com as suas instruções, as cláusulas do contrato e as 

legislações específicas. 

19.2. A CONTRATADA dará conhecimento formal aos seus empregados, prepostos, sócios, 

diretores, representantes ou terceiros contratados, das obrigações e condições acordadas neste 
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contrato, inclusive no às regras para o Tratamento de Dados Pessoais do TCMGO estabelecidas 

no Anexo I da Resolução Administrativa nº 184/2021, nas Políticas de Tecnologia da Informação, 

de Segurança da Informação e de Gestão de Riscos estabelecidas na Resolução Administrativa 

n] 106/2017 e na Política de Privacidade do TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO 

DE GOIÁS, disponíveis do sítio eletrônico do TCMGO (https://www.tcmgo.tc.br), cujos 

princípios deverão ser observados na execução deste contrato. 

19.3. O eventual acesso, pela CONTRATADA, às bases de dados do TCMGO que contenham, 

ou possam conter dados pessoais, implicará para a CONTRATADA e para seus prepostos – devida 

e formalmente instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever de sigilo, no curso do presente 

contrato e pelo prazo de até 10 anos contados de seu termo final e, em hipótese alguma, a 

utilização das bases de forma diversa do objeto do presente contrato. 

19.4. A CONTRATADA cooperará com o TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO 

ESTADO DE GOIÁS no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos direitos dos 

titulares previstos na Lei Federal nº 13.709/2018 e nas leis e Regulamentos de Proteção de 

Dados em vigor e também no atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário, 

Ministério Público e órgão de controle administrativo. 

19.5. A CONTRATADA deverá informar imediatamente ao Encarregado de Dados do 

TCMGO, através do canal de Ouvidoria deste Tribunal, por meio do sitio eletrônico da Ouvidoria 

(https://www.tcmgo.tc.br/ouvidoria/) , quando receber requisição de titular de dados 

pessoais, a quem caberá responder a solicitação do requisitante, uma vez que na condição de 

OPERADOR a CONTRATADA deve-se abster de responder qualquer solicitação, exceto nas 

instruções documentadas do TCMGO ou conforme exigido pela Lei Federal nº 13.709/2018 e 

Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor. 

19.6. A CONTRATADA manterá contato formal com o Encarregado de Dados do TCMGO, 

através do canal de Ouvidoria deste Tribunal, mediante o preenchimento de formulário 

específico do Sistema Ouvidoria TCMGO, disponível no sítio eletrônico do TCMGO, no prazo de 

até 24h (vinte e quatro horas) da ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou 

risco de violação de dados pessoais, para que este possa adotar as providências devidas, na 

hipótese de questionamento das autoridades competentes. 
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19.7. A CONTRATADA notificará imediatamente ao Encarregado de Dados do TCMGO 

sobre: a) qualquer solicitação juridicamente vinculativa de divulgação de Processo: 04533/22 

Data: 31/10/2022 14:00:04 Folha: 8 de 19 8 dados pessoais por autoridade fiscalizadora 

responsável pela aplicação da lei, salvo quando houver lei penal determinando a preservação da 

confidencialidade de investigação policial; b) qualquer acesso acidental ou não autorizado. 

19.8. A CONTRATADA poderá ser provocada a colaborar na elaboração do Relatório de 

Impacto à Proteção de Dados (RIPD), a critério do Encarregado de Dados do TCMGO e conforme 

a sensibilidade dos dados tratados e o risco inerente dos serviços objeto deste contrato. 

19.9. Encerrada a vigência do contrato, ou não havendo mais necessidade de utilização dos 

dados pessoais, sejam eles sensíveis ou não, a CONTRATADA interromperá o tratamento e, em 

no máximo 30 (trinta dias), eliminará completamente os dados pessoais e todas as cópias 

porventura existentes (seja em formato digital ou físico), utilizando-se de técnicas de eliminação 

segura de dados, salvo quando exista obrigação legal para sua manutenção, ou para 

cumprimento de alguma outra hipótese prevista na Lei Federal nº 13.709/2018. 

19.10. Eventuais responsabilidades das partes, serão apuradas conforme estabelecido neste 

contrato e também de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI, da Lei Federal nº 

13.709/2018. 

19.11. As partes declaram conhecimento da Lei Federal nº 13.709/2018 e comprometem-se 

em preservar confidenciais as informações e proteger os dados pessoais e sensíveis disponíveis 

nas ferramentas utilizadas e armazenadas nos sistemas no âmbito TRIBUNAL DE CONTAS DOS 

MUNICÍPIOS DO ESTADO DE GOIÁS. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – FORO 

20.1. Optando pela não tentativa de conciliação ou mediação, ou sendo esta infrutífera, 

fica eleito o foro da comarca de Goiânia para solucionar quaisquer dúvidas decorrentes da 

execução ou interpretação deste contrato, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

http://www.tcmgo.tc.br/


Página 54 de 71 
Rua 68, nº 727 – Centro – Fone: (62) 3216-6160 / Ouvidoria : 0800-646-6160 

Goiânia – GO / CEP 74055-100 – www.tcmgo.tc.br 

 

 

 
E, por estarem inteiramente de acordo com as condições aqui estipuladas, firmam as partes o 

presente instrumento em 02 (duas) vias, de igual teor e forma. 

 
Goiânia, DIA de MÊS de 2024. 

 

Cons. JOAQUIM ALVES DE CASTRO NETO 

Tribunal de Contas dos Municípios 
 

 
CONTRATADA 
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00000/24 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 10790/2024 

 
ANEXO III 

 
MINUTA CONTRATO Nº 000/2024 

 

 
Contratação de empresa para fornecimento de 

infraestrutura de rede lógica PON LAN, integrado por 

vários componentes (GRUPO 2), que entre si celebram o 

TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DE 

GOIÁS e a empresa 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 
 

 

CONTRATANTE: TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DE GOIÁS, inscrito no 

CNPJ(MF) sob nº 02.600.963/0001-51, com sede na Rua 68, nº 727, Centro, Goiânia – GO, CEP: 

74055-100, neste ato representado pelo Conselheiro Presidente, JOAQUIM ALVES DE CASTRO 

NETO. 

 
CONTRATADA: EMPRESA VENCEDORA, inscrita no CNPJ(MF) sob o nº 00.000.000/0000-00, 

localizada na XXXXXXXXXXXX neste ato representada por REPRESENTANTE DA EMPRESA, inscrito 

no CPF sob o nº 000.000.000-00. 

 
Os CONTRATANTES acima qualificados celebram o presente contrato, decorrente do Pregão 

Eletrônico nº 00000/24, conforme Termo de Homologação, da Presidência do TCMGO, nos autos do 

Processo nº 10790/2024, que fica fazendo parte integrante deste instrumento, realizado nos termos 

da Lei Federal nº 14.133/21 e da Lei Estadual nº 17.928/2012, com suas alterações e legislação 

correlata, sujeitando-se às normas dos supramencionados diplomas legais, mediante as cláusulas e 

condições a seguir estabelecidas. 
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CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto deste instrumento a contratação de empresa para fornecimento de 

infraestrutura de rede lógica PON LAN, integrado por vários componentes, conforme condições 

e exigências estabelecidas no Estudo Técnico Preliminar e seus apêndices destinados aos ativos 

de rede lógica PON LAN (Grupo 2). 

1.2. Vinculam está contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Estudo Técnico Preliminar e seus anexos; 

1.2.2. O Edital da Licitação; 

1.2.3. A Proposta do contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados de XX de XXXXXX 

de 2024 a XX de XXXXXX de 2025, na forma do artigo 111 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. Por se tratar de contratação por escopo o prazo de vigência será 

automaticamente prorrogado quando o objeto não for concluído no período firmado no 

contrato. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DOS PREÇOS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. O valor total da contratação é de R$ ....... (.  ). 

4.2. As despesas decorrentes dos serviços relativas ao presente exercício correrão à conta 

do crédito orçamentário nas Classificações orçamentárias: 2024 0301 01 032 1047 3150, Grupo 

04 – Investimentos, Fonte 15000 100 (Receitas Ordinárias), Tipo de Recurso – Tesouro Estadual, 

sendo enquadrada na Natureza de Despesa – 4.4.90. 51.01 – Legislativa e 2024 0350 01 032 1047 
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3150, Grupo 04 – Investimentos, Fonte 27990142 (Outras Vinculações Legais), Tipo de Recurso 

– Tesouro Estadual, sendo enquadrada na Natureza de Despesa – 4.4.90.51.01 - Legislativa. 

4.3. Para fazer face à despesa, foi emitida Nota de Empenho nº 00XXX pela 

CONTRATANTE, em XX/XX/2024. 

4.4. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro 

e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após a entrega do objeto, mediante 

a apresentação dos documentos: Nota Fiscal/fatura, devidamente atestada pelo Gestor do 

contrato e, observado o cumprimento integral das disposições contidas neste instrumento. 

5.2. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da 

empresa junto ao SICAF. 

5.3. Qualquer erro ou omissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção 

por parte da contratada e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que 

o problema seja definitivamente sanado. 

5.4. O Gestor do contrato não efetuará o ateste dos serviços até que sejam sanadas todas 

as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas. 

5.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 

e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando- 

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

5.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, está ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 

à contratante. 
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5.7. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line 

aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

5.8. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 

participação em licitação, no âmbito do órgão, que implique proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

5.9. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

a critério do contratante. 

5.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos. 

5.11. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

5.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua 

situação. 

5.13. O pagamento será creditado em favor da adjudicatária, por meio de Ordem 

Pagamento, em qualquer instituição bancária indicada na Nota Fiscal, devendo, para isto, ficar 

especificado o nome do banco, agência com a qual opera, localidade e número da conta corrente 

em que deverá ser efetivado o crédito. 

5.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 
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5.15. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 
CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, em   /  /  (DD/MM/AAAA). 

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do Índice de Preços 

ao Consumidor Ampliado (IPCA), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após 

a ocorrência da anualidade. 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 

de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
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7.1. Franquear o acesso dos representantes da CONTRATADA às instalações e 

infraestrutura de tecnologia da informação da CONTRATANTE, quando for necessário à 

execução dos serviços contratados; 

7.2. Promover os pagamentos em moeda corrente nacional mediante depósito na conta 

bancária indicada pela Contratada, após o ateste da nota fiscal; 

7.3. Proporcionar os recursos técnicos e físicos necessários que lhe couberem para que a 

empresa CONTRATADA possa executar os serviços conforme as especificações detalhadas no 

edital; 

7.4. Levar ao conhecimento da CONTRATADA, por escrito, todo e qualquer fato que 

atrapalhe ou impeça a execução do serviço, bem como imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 

7.5. Exigir da CONTRATADA o fiel cumprimento das obrigações decorrentes desta 

contratação. 

7.6. Aplicar penalidades à CONTRATADA, por descumprimento contratual. 

7.7. Exigir o afastamento e/ou substituição, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, 

de qualquer empregado da CONTRATADA que não mereça confiança no trato dos serviços, que 

produza complicações para a supervisão e fiscalização ou que adote postura inconveniente ou 

incompatível com o exercício das atribuições que lhe forem designadas. 

7.8. Fornecer à CONTRATADA todas as informações solicitadas e necessárias para o bom 

desenvolvimento dos serviços. 

 
CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. Realizar reuniões e entrevistas a fim de elucidar todas as questões relativas à 

execução dos serviços, uso dos equipamentos e outros que porventura surgir; 

8.2. Observar as normas relativas ao sigilo e à confidencialidade de informações e dados 

disponibilizados; 

8.3. Observar as normas de segurança no acesso às dependências da CONTRATANTE; 

8.4. Informar a CONTRATANTE, por escrito, quaisquer fatos que possam pôr em risco a 

execução do presente contrato; 
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8.5. Arcar com todas as despesas decorrentes do transporte dos equipamentos e 

materiais necessários à execução dos serviços etc., sem qualquer ônus para a CONTRATANTE, 

inclusive quando da retirada para manutenção; 

8.6. Instalar somente materiais e equipamentos novos, de primeiro uso, nas 

configurações mínimas exigidas, originais e em plenas condições de uso, conforme orientação 

do fabricante; 

8.7. Prover os serviços apenas com os técnicos próprios ou parceiros autorizados; 

8.8. Garantir o respeito, por parte de seus empregados, às normas internas das unidades 

da CONTRATANTE onde serão prestados os serviços; 

8.9. Prover seus funcionários de uniformes que deverão ser apresentados sempre limpos, 

identificados por meio de crachás com foto, nome e função visíveis, substituindo-os, em no 

máximo 24 (vinte e quatro) horas, quando se mostrarem inconvenientes à permanência nas 

dependências da CONTRATANTE, a julgamento justificado desta; 

8.10. Indicar representante para fazer a comunicação e o relacionamento com a 

CONTRATANTE, de acordo com Contrato; 

8.11. Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação, 

qualificação e capacidade de operação apresentadas na licitação e assinatura do instrumento; 

8.12. Manter, sem qualquer ônus adicional, estoque mínimo de materiais de consumo que 

impeça a interrupção dos serviços; 

8.13. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, os serviços a que se obriga; 

8.14. Facilitar o acesso a equipamentos, insumos, instalações e informações necessários 

para a execução do dos serviços contratados; 

8.15. Apresentar comprovação do programa de destinação ambientalmente correta a ser 

dada a todos os recipientes e resíduos dos suprimentos, em conformidade com a legislação Lei 

nº 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos); 

8.16. O Contrato bem como sua execução observará a Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais – LGPD), com cumprimento das normas e das boas práticas de 

governança de dados; 
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8.17. A licitante vencedora deverá apresentar declaração de que possui ou possuirá, na 

data da assinatura do contrato, no mínimo, infraestrutura de atendimento via telefone (0800), 

e-mail e/ou web, para recebimento e registro dos chamados de suporte realizados, 

disponibilizando sempre um número de protocolo para controle de atendimento. 

 
CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

9.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 

14.133, de 2021, na modalidade escolhida pela CONTRATADA, em valor correspondente a 5% 

(cinco por cento) do valor total do contrato. 

9.2. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à 

vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

9.3. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou 

de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum 

período fique descoberto, ressalvado o disposto no item 9.4 deste contrato. 

9.4. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da 

Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice 

de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 

9.5. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

9.5.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 

adimplemento das demais obrigações nele previstas; 

9.5.2. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

9.5.3. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o 

FGTS, não adimplidas pelo contratado, quando couber. 

9.6. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 

indicados no item 10.5, observada a legislação que rege a matéria. 

9.7. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta 

específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 

9.8. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos 

sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 
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autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme 

definido pelo Ministério da Economia. 

9.9. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco 

ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, 

e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

9.10. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 

deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 

contratação. 

9.11. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 15 (quinze) 

dias úteis, contados da data em que for notificada. 

9.12. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a 

matéria. 

9.12.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo 

contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento 

de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

9.12.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a 

vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, 

não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os 

prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular 

Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

9.13. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para 

a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de 

declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas 

as cláusulas do contrato; 

9.14. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou 

após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada 

monetariamente. 
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9.15. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 

contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

9.16. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma 

prevista neste Contrato. 

9.17. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço 

prevista especificamente no Apêndice V-b do Anexo I do Edital. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Pela inexecução parcial ou total das condições pactuadas, garantida a prévia defesa, 

ficará a CONTRATADA sujeita às seguintes sanções: 

10.1.1. Advertência; 

10.1.2. Multa sobre o valor total do contrato pela inexecução contratual, inclusive por 

atraso injustificado na execução do contrato ou instrumento equivalente, que sujeitará a 

contratada, além das cominações legais cabíveis, à multa de mora, graduada de acordo com 

a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos: 

10.1.2.1. 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato ou instrumento 

equivalente, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no caso de recusa 

do adjudicatário em assinar o Contrato ou retirar o instrumento equivalente, dentro de 

10 (dez) dias contados da data de sua convocação. 

10.1.2.2. Inclusive no caso de recusa do adjudicatário em firmar o contrato ou 

retirar a nota de empenho, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação. 

10.1.2.3. 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, 

sobre o valor da parte do serviço/entrega não realizado. 

10.1.2.4. 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do 

serviço/entrega não realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo. 

10.1.3. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual, 

além das demais cominações legais, garantido o direito à ampla defesa, o licitante que, 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: 

10.1.3.1. Não assinar o contrato ou a ata de registro de preços; 
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10.1.3.2. Não entregar a documentação exigida no edital; 

10.1.3.3. Apresentar documentação falsa; 

10.1.3.4. Causar o atraso na execução do objeto; 

10.1.3.5. Não mantiver a proposta; 

10.1.3.6. Falhar na execução do contrato; 

10.1.3.7. Fraudar a execução do contrato; 

10.1.3.8. Comportar-se de modo inidôneo; 

10.1.3.9. Declarar informações falsas; 

10.1.3.10. Cometer fraude fiscal. 

10.1.4. As sanções descritas no caput deste artigo também se aplicam aos integrantes 

do cadastro de reserva em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem 

o compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa recusada pela administração 

pública. 

10.1.5. A multa poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos ou 

ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

10.1.6. A inexecução contratual também poderá dar causa à rescisão contratual, nos 

moldes da Lei n° 14.133/21. 

10.2. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será recolhida em favor do 

CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente, ou será descontada dos pagamentos 

devidos à CONTRATADA ou, ainda, quando estas não ocorrerem ou não forem suficientes, o 

saldo será inscrito na Dívida Ativa do Estado e cobrado judicialmente. 

10.3. A critério da Administração poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou em 

parte, quando o atraso no fornecimento dos itens ou da prestação dos serviços for devidamente 

justificado pela CONTRATADA e aceito pela Administração da CONTRATANTE, que fixará novo 

prazo, improrrogável, para a completa execução das obrigações assumidas. 

 
CLÁUSULAS DÉCIMA PRIMEIRA – ALTERAÇÕES 
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11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

11.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 

por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PROTEÇÃO DE DADOS 

12.1. O TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DE GOIÁS – TCMGO e a 

CONTRATADA se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de 

privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, quando do 

tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, garantindo que: 

12.1.1. O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais 

previstas nas hipóteses dos artigos 7º e/ou 11 da Lei Federal nº 13.709/2018 às quais se 

submeterão os serviços, e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao 

titular; 

12.1.2. O tratamento seja limitado às atividades necessárias ao alcance das 

finalidades de execução do contrato e dos serviços contratados ou, quando for o caso, ao 

cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no exercício regular de direito, por 

determinação judicial ou por requisição da Autoridade Nacional de Proteção de Dados – 

ANPD; 

12.1.3. Em caso de necessidade de tratamento de dados pessoais indispensáveis à 

própria prestação de serviço, este será realizado mediante prévia aprovação do TCMGO. Os 

dados tratados só poderão ser utilizados na execução dos serviços especificados neste 

contrato, e em hipótese alguma poderão ser compartilhados ou utilizados para outros fins; 

12.1.4. Em caso de necessidade de utilização de sistemas para acesso à dados 

pessoais, tais sistemas seguem um conjunto de premissas, políticas, especificações técnicas, 

devendo estar alinhados com a legislação vigente e as melhores práticas de mercado; 
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12.1.5. As medidas técnicas e administrativas de segurança aplicadas são adequadas 

para proteger os dados pessoais contra a destruição acidental ou ilícita, a perda acidental, a 

alteração, a divulgação ou o acesso não autorizados, nomeadamente quando o tratamento 

ilícito e que estas medidas asseguram um nível de segurança adequado em relação aos riscos 

que o tratamento representa e à natureza dos dados a proteger; 

12.1.6. Os dados pessoais obtidos em razão desse contrato devem ser armazenados 

em banco de dados seguro, com garantia de registro das transações realizadas e com 

transparente identificação do perfil dos credenciados, tudo estabelecido como forma de 

garantir, inclusive, a rastreabilidade de cada transação e a franca apuração, a qualquer 

momento, de desvios e falhas, vedado o compartilhamento desses dados com terceiros; 

12.1.7. Na execução deste contrato, a CONTRATADA zelará pelo cumprimento das 

medidas de segurança para o tratamento de dados pessoais e oferecerá garantias suficientes 

em relação às medidas de segurança técnicas e organizativas, e as especificará formalmente 

ao TCMGO, não compartilhando com terceiros, dados pessoais que lhe sejam remetidos; 

12.1.8. Os dados pessoais obtidos em razão desse contrato serão tratados apenas em 

nome do TCMGO e em conformidade com as suas instruções, as cláusulas do contrato e as 

legislações específicas. 

12.2. A CONTRATADA dará conhecimento formal aos seus empregados, prepostos, sócios, 

diretores, representantes ou terceiros contratados, das obrigações e condições acordadas neste 

contrato, inclusive no às regras para o Tratamento de Dados Pessoais do TCMGO estabelecidas 

no Anexo I da Resolução Administrativa nº 184/2021, nas Políticas de Tecnologia da Informação, 

de Segurança da Informação e de Gestão de Riscos estabelecidas na Resolução Administrativa 

n] 106/2017 e na Política de Privacidade do TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO 

DE GOIÁS, disponíveis do sítio eletrônico do TCMGO (https://www.tcmgo.tc.br), cujos 

princípios deverão ser observados na execução deste contrato. 

12.3. O eventual acesso, pela CONTRATADA, às bases de dados do TCMGO que contenham, 

ou possam conter dados pessoais, implicará para a CONTRATADA e para seus prepostos – devida 

e formalmente instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever de sigilo, no curso do presente 
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contrato e pelo prazo de até 10 anos contados de seu termo final e, em hipótese alguma, a 

utilização das bases de forma diversa do objeto do presente contrato. 

12.4. A CONTRATADA cooperará com o TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO 

ESTADO DE GOIÁS no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos direitos dos 

titulares previstos na Lei Federal nº 13.709/2018 e nas leis e Regulamentos de Proteção de 

Dados em vigor e também no atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário, 

Ministério Público e órgão de controle administrativo. 

12.5. A CONTRATADA deverá informar imediatamente ao Encarregado de Dados do 

TCMGO, através do canal de Ouvidoria deste Tribunal, por meio do sitio eletrônico da Ouvidoria 

(https://www.tcmgo.tc.br/ouvidoria/) , quando receber requisição de titular de dados 

pessoais, a quem caberá responder a solicitação do requisitante, uma vez que na condição de 

OPERADOR a CONTRATADA deve-se abster de responder qualquer solicitação, exceto nas 

instruções documentadas do TCMGO ou conforme exigido pela Lei Federal nº 13.709/2018 e 

Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor. 

12.6. A CONTRATADA manterá contato formal com o Encarregado de Dados do TCMGO, 

através do canal de Ouvidoria deste Tribunal, mediante o preenchimento de formulário 

específico do Sistema Ouvidoria TCMGO, disponível no sítio eletrônico do TCMGO, no prazo de 

até 24h (vinte e quatro horas) da ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou 

risco de violação de dados pessoais, para que este possa adotar as providências devidas, na 

hipótese de questionamento das autoridades competentes. 

12.7. A CONTRATADA notificará imediatamente ao Encarregado de Dados do TCMGO 

sobre: a) qualquer solicitação juridicamente vinculativa de divulgação de Processo: 04533/22 

Data: 31/10/2022 14:00:04 Folha: 8 de 19 8 dados pessoais por autoridade fiscalizadora 

responsável pela aplicação da lei, salvo quando houver lei penal determinando a preservação da 

confidencialidade de investigação policial; b) qualquer acesso acidental ou não autorizado. 

12.8. A CONTRATADA poderá ser provocada a colaborar na elaboração do Relatório de 

Impacto à Proteção de Dados (RIPD), a critério do Encarregado de Dados do TCMGO e conforme 

a sensibilidade dos dados tratados e o risco inerente dos serviços objeto deste contrato. 
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12.9. Encerrada a vigência do contrato, ou não havendo mais necessidade de utilização dos 

dados pessoais, sejam eles sensíveis ou não, a CONTRATADA interromperá o tratamento e, em 

no máximo 30 (trinta dias), eliminará completamente os dados pessoais e todas as cópias 

porventura existentes (seja em formato digital ou físico), utilizando-se de técnicas de eliminação 

segura de dados, salvo quando exista obrigação legal para sua manutenção, ou para 

cumprimento de alguma outra hipótese prevista na Lei Federal nº 13.709/2018. 

12.10. Eventuais responsabilidades das partes, serão apuradas conforme estabelecido neste 

contrato e também de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI, da Lei Federal nº 

13.709/2018. 

12.11. As partes declaram conhecimento da Lei Federal nº 13.709/2018 e comprometem-se 

em preservar confidenciais as informações e proteger os dados pessoais e sensíveis disponíveis 

nas ferramentas utilizadas e armazenadas nos sistemas no âmbito TRIBUNAL DE CONTAS DOS 

MUNICÍPIOS DO ESTADO DE GOIÁS. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – FORO 

13.1. Fica eleito o foro da comarca de Goiânia para solucionar quaisquer dúvidas 

decorrentes da execução ou interpretação deste contrato, com renúncia expressa a qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1. Declaram as partes que este contrato corresponde à manifestação final, 

completa e exclusiva do acordo entre elas celebrado. 

 
E, por estarem inteiramente de acordo com as condições aqui estipuladas, firmam as partes o 

presente instrumento em 02 (duas) vias, de igual teor e forma. 

Goiânia, DIA de MÊS de 2024. 

Cons. JOAQUIM ALVES DE CASTRO NETO 

Tribunal de Contas dos Municípios 

 
CONTRATADA 
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00000/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 10790/2024 
 

ANEXO IV 

MODELO DE PROPOSTA  

 

 

NOME DA EMPRESA: 

ENDEREÇO: 

CNPJ/MF: 
INSCRIÇÃO ESTADUAL/MUNICIPAL: 

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 

 

Item Descrição Quant. Un. Valor Unitário Valor Total 

      

VALOR TOTAL R$ XXXXX 

 

 
 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 Nos valores propostos estão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente 

na prestação de serviços. 

 Declaramos expressamente que nos sujeitaremos às normas do presente edital, bem como 

a Lei Federal nº 14.133/2021 e suas posteriores alterações. 

 O prazo de validade da proposta de preços não será inferior a 60 (sessenta) dias corridos, 

contados da data do envio da proposta atualizada em conformidade com o último lance 

ofertado no Sistema Eletrônico. 

 Caso nos seja adjudicado o objeto da Licitação, comprometemos a assinar o Contrato, no 

prazo determinado no documento de convocação, e para esse fim fornecemos os seguintes 

dados: 

AS PLANILHAS ENCONTRAM-SE DISPONÍVEIS EM NOSSO SITE, PODENDO SER OBTIDAS POR 
MEIO DO LINK: https://drive.tcmgo.tc.br/nextcloud/s/zEQ6gzAWcEFxB9w 
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Razão Social: 
CNPJ/MF: 

 

Endereço: 
Tel./Fax: 
CEP: 
Cidade: 

 

 
UF: 

Banco: Agência: C/C: 
 
 

Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura do Contrato: 
Nome: 

Endereço: 
CEP: Cidade: UF: 
CPF/MF:  Cargo/Função: 
RG nº:  Expedido por: 
Naturalidade:  Nacionalidade: 

 
 
 

Goiânia, de de 2024. 
 
 
 
 

 

Representante Legal 
(com carimbo da empresa) 

http://www.tcmgo.tc.br/
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